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MATÉRIA VOTADA

Matéria Votada na 283ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA, EM 23/6/98

Foi aprovada a seguinte proposição:

Em 2º turno: Projeto de Lei nº 1.026/96, do Tribunal de Contas, na forma do vencido em 1º turno, com as Emendas nºs 1 a 4.



ORDENS DO DIA

Ordem do dia da 385ª reunião ordinária, em 24/6/98

1ª Parte

1ª Fase ( Expediente)

(das 14 horas às 14h15min)

Leitura e aprovação da ata da reunião anterior. Leitura da correspondência.

2ª Fase ( Grande Expediente)

(das 14h15min às 15h15min)

Apresentação de proposições e oradores inscritos.

2ª Parte (Ordem do Dia)

1ª Fase

(das 15h15min às 16h15min)

Comunicações da Presidência. Apreciação de pareceres e requerimentos.

2ª Fase

(das 16h15min às 18 horas)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 1.733/98, do Governador do Estado, que dá nova redação ao art. 1º da Lei nº 12.762, de 14/1/98. A Comissão de Justiça concluiu pela 
constitucionalidade do projeto. As Comissões de Administração Pública e de Fiscalização Financeira perderam prazo para emitir parecer. Designado relator em Plenário, o Deputado 
Agostinho Patrús opinou pela aprovação do projeto. Emendado em Plenário, voltou o projeto à Comissão de Fiscalização Financeira, que perdeu prazo para emitir parecer.

Prosseguimento da votação, em 2º turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 34/97, do Governador do Estado, que altera a redação do inciso VIII do art. 10 da Constituição do 
Estado.A Comissão Especial opina pela aprovação da proposta.

Votação, em 1º turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 29/96, do Deputado Raul Lima Neto, que dá nova redação ao § 11 do art. 39 da Constituição do Estado. A Comissão  
Especial perdeu prazo para emitir parecer.

Votação, em 2º turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 30/96, do Deputado Cleuber Carneiro, que altera o inciso XXXIV do art. 62 e o art. 247 da Constituição do Estado. A  
Comissão Especial perdeu prazo para emitir parecer.

Votação, em 1º turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 1/95, do Deputado Gil Pereira, que dá nova redação ao "caput" do art. 201 da Constituição do Estado. A Comissão  
Especial perdeu prazo para emitir parecer.

Votação, em 1º turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 44/97, da CPI do Sistema Penitenciário do Estado, que acrescenta à Constituição do Estado o art. 300 e suprime o  
inciso I do art. 139. A Comissão Especial opina pela aprovação da proposta.

Votação, em 1º turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 49/97, do Deputado Ermano Batista, que acrescenta alínea "e" ao inciso III do art. 36 da Constituição do Estado. A  
Comissão Especial opina pela aprovação da proposta.

Votação, em 1º turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 54/98, do Deputado Gilmar Machado, que acrescenta parágrafo ao art. 34 da Constituição do Estado. A Comissão  
Especial opina pela aprovação da proposta na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Prosseguimento da discussão, em 1º turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 51/98, do Deputado Ermano Batista, que altera o art. 45 da Constituição do Estado. A Comissão 
Especial perdeu prazo para emitir parecer. Designado relator em Plenário, o Deputado Carlos Pimenta opina pela aprovação da proposta na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Discussão, em 1º turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 53/98, do Deputado Romeu Queiroz, que altera os arts. 73, 74, 155 e 158 da Constituição do Estado e acrescenta  
artigo ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, dispondo sobre a destinação de recursos para o cumprimento de propostas priorizadas em audiências públicas regionais e 
dá outras providências.A Comissão Especial opina pela aprovação da proposta com a Emenda nº 1, que apresenta.

Discussão,  em 2º turno,  do Projeto de Lei nº 1.053/96, da Deputada Maria José Haueisen,  que altera dispositivos da Lei  nº 11.745, de 17/1/95,  que disciplina a realização de 
audiências públicas regionais. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei Complementar nº 33/98, do Deputado Antônio Júlio, que dá nova redação ao art. 80 da Lei nº 869, de 5/7/52, que institui o Estatuto dos  
Servidores Públicos do Estado de Minas Gerais. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto. A Comissão de Administração Pública opina por sua aprovação.

Prosseguimento da discussão,  em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.485/97, do Deputado Geraldo da Costa Pereira,  que autoriza o Poder Executivo a fazer reverter  imóvel que  
especifica ao Município de Divinópolis. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta. A Comissão de Fiscalização  
Financeira opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 2, que apresenta, ficando prejudicado o Substitutivo nº 1, da Comissão de Justiça.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.203/97, da Deputada Maria José Haueisen, que institui o Fundo Rotativo de Fomento à Agricultura Familiar e de Viabilização de  
Assentamentos Agrários no Estado de Minas Gerais e dá outras providências. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que  
apresenta. As Comissões de Administração Pública e de Política Agropecuária opinam por sua aprovação na forma do Substitutivo nº 1, da Comissão de Justiça. A Comissão de  
Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, da Comissão de Justiça, com a Emenda nº 1, que apresenta.



Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.269/97, do Deputado Sebastião Costa, que autoriza o Poder Executivo a fazer doação de imóvel de sua propriedade ao Município de  
São Sebastião da Vargem Alegre.A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto. A Comissão de Fiscalização Financeira opina por sua aprovação na forma do  
Substitutivo nº 1, que apresenta.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.462/97, do Deputado Anderson Adauto, que dispõe sobre a implantação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino  
Fundamental e de Valorização do Magistério, de que trata a Lei Federal nº 9.424, de 24/12/96. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto na forma do  
Substitutivo nº 1, que apresenta. As Comissões de Educação e de Fiscalização Financeira opinam por sua aprovação na forma do Substitutivo nº 1, da Comissão de Justiça.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.617/98, do Deputado Jorge Hannas, que dispõe sobre a obrigatoriedade do hasteamento da Bandeira Nacional e da execução do Hino  
Nacional nas escolas públicas do Estado de Minas Gerais. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto. A Comissão de Educação opina por sua rejeição.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.622/98, do Deputado Ivair Nogueira, que autoriza o Poder Executivo a conceder desconto nas tarifas cobradas pela COPASA e dá  
outras providências. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela rejeição do projeto.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.631/98, do Deputado Antônio Júlio, que dispõe sobre a quitação de crédito tributário com precatórios e dá outras providências. A  
Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto com as Emendas nºs 1 e 2, que apresenta.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.644/98, do Deputado Leonídio Bouças, que institui a Medalha Construtor do Progresso e dá outras providências. A Comissão de  
Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto. A Comissão de Turismo, Indústria e Comércio opina por sua aprovação.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.662/98, do Deputado Ronaldo Vasconcellos, que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Tiros o imóvel que especifica.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.707/98, do Deputado Leonídio Bouças, que dispõe sobre expedição de documento de transferência escolar  nas escolas públicas  
estaduais. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto com a Emenda nº 1, que apresenta. A Comissão de Educação opina pela aprovação do projeto na forma  
do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.758/98, do Governador do Estado, que autoriza a reversão do imóvel que especifica a Marina Machado Real. A Comissão de Justiça  
conclui pela constitucionalidade do projeto. A Comissão de Fiscalização Financeira opina por sua aprovação.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.642/98, do Deputado Tarcísio Henriques, que altera a Lei nº 12.622, de 25/9/97, que cria a Ouvidoria da Polícia do Estado de Minas 
Gerais e dá outras providências. O parecer da Comissão de Justiça pela inconstitucionalidade do projeto foi rejeitado pelo Plenário. A Comissão de Administração Pública opina pela  
aprovação do projeto com as Emendas nº 1 a 3, que apresenta.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 1.068/96, do Deputado Gil Pereira, que cria o Programa Mineiro de Incentivo à Fruticultura e dá outras providências. A Comissão de  
Política Agropecuária e Agroindustrial opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 1.427/97, do Deputado Mauri Torres, que autoriza o Poder Executivo a permutar imóvel que especifica. A Comissão de Fiscalização  
Financeira opina pela aprovação do projeto.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 1.546/97, do Governador do Estado, que dispõe sobre o Sistema Estadual de Finanças e a estrutura orgânica da Secretaria da Fazenda e 
dá outras providências. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º turno, com a Emenda nº 1, que apresenta.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 1.609/98, do Governador do Estado, que substitui o Anexo I da Lei nº 12.729, de 30/12/97, que altera a Lei nº 6.763, de 26/12/75, que  
consolida a legislação tributária do Estado e dá outras providências. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º turno.

Discussão e votação de pareceres de redação final.

Ordem do dia da 14ª reunião ordinária da comissão PARLAMENTAR DE INQUÉRITO PARA, NO PRAZO DE 120 DIAS, APURAR A Instalação de Garimpos NOS RIOS DO 
TERRITÓRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS E SEUS EFEITOS DEVASTADORES E CORRUPTORES, a realizar-se às 10 horas do dia 24/6/98

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relatores.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Apreciação do relatório final.

Discussão e votação de proposições da Comissão.

Ordem do dia da 75ª reunião ordinária da comissão de Assuntos Municipais e Regionalização, a realizar-se às 9 horas do dia 25/6/98

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relatores.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembléia:

Requerimento nº 2.622/98, do Deputado Geraldo Nascimento.

Discussão e votação de proposições da Comissão.

Ordem do dia da 18ª reunião ordinária da comissão de Saúde, a realizar-se às 9h30min do dia 25/6/98



1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário da Assembléia:

No 1º turno: Projeto de Lei nº 1.527/97, do Deputado Ronaldo Vasconcellos.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembléia:

Em turno único: Projeto de Lei nº 1.578/97, do Deputado Geraldo Rezende.

Requerimento nº 2.498/98, do Deputado Geraldo Nascimento.

Discussão e votação de proposições da Comissão.

Ordem do dia da 72ª reunião ordinária da comissão de Redação, a realizar-se às 9h30min do dia 25/6/98

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Finalidade: Discussão e votação de pareceres sobre proposições em fase de redação final.

EDITAIS DE CONVOCAÇÃO DE REUNIÃO

Edital de Convocação

Reuniões Extraordinárias da Assembléia Legislativa

O Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais, no uso da atribuição que lhe confere o art. 82, XVII, do Regimento Interno, convoca reuniões extraordinárias da 
Assembléia para as 9 e as 20 horas do dia 24/6/98, destinadas, a primeira, à discussão e à votação de pareceres e à votação de requerimentos e à apreciação das Propostas de Emenda  
à Constituição nºs 34/97, do Governador do Estado, que altera a redação do inciso VIII do art. 10 da Constituição do Estado; 29/96, do Deputado Raul Lima Neto, que dá nova  
redação ao § 11 do art. 39 da Constituição do Estado; 30/96, do Deputado Cleuber Carneiro, que altera o inciso XXXIV do art. 62 e o art. 247 da Constituição do Estado; 1/95, do  
Deputado Gil Pereira, que dá nova redação ao "caput" do art. 201 da Constituição do Estado; 44/97, da CPI do Sistema Penitenciário, que acrescenta o art. 300 à Constituição do 
Estado e suprime o inciso I do seu art. 139; 49/97, do Deputado Ermano Batista, que acrescenta a alínea "e" ao inciso III do art. 36 da Constituição do Estado; 51/98, do Deputado  
Ermano Batista, que altera o art. 45 da Constituição do Estado; 53/98, do Deputado Romeu Queiroz, que altera os arts. 73, 74, 155 e 158 da Constituição do Estado e acrescenta  
artigo ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; e 54/98, do Deputado Gilmar Machado, que acrescenta parágrafo ao art. 34 da Constituição do Estado; e dos Projetos de 
Lei nºs 1.733/98, do Governador do Estado, que dá nova redação ao art. 1º da Lei nº 12.762, de 14/1/98; 1.053/96, da Deputada Maria José Haueisen, que altera dispositivos da Lei nº  
11.745, de 17/1/95; 1.485/97, do Deputado Geraldo da Costa Pereira, que autoriza o Poder Executivo a fazer reverter imóvel que especifica ao Município de Divinópolis; 1.269/97,  
do Deputado Sebastião Costa, que autoriza o Poder Executivo a doar imóvel de sua propriedade ao Município de São Sebastião da Vargem Alegre; 1.617/98, do Deputado Jorge  
Hannas, que dispõe sobre a obrigatoriedade do hasteamento da Bandeira Nacional e da execução do Hino Nacional Brasileiro nas escolas públicas do Estado; 1.622/98, do Deputado  
Ivair Nogueira, que autoriza o Poder Executivo a conceder desconto nas tarifas cobradas pela COPASA-MG e dá outras providências; 1.631/98, do Deputado Antônio Júlio, que  
dispõe sobre a quitação de crédito tributário com precatórios e dá outras providências; 1.644/98, do Deputado Leonídio Bouças, que institui a Medalha Construtor do Progresso e dá  
outras providências; 1.662/98, do Deputado Ronaldo Vasconcellos, que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Tiros o imóvel que especifica; 1.707/98, do Deputado  
Leonídio Bouças, que dispõe sobre expedição de documento de transferência escolar nas escolas públicas estaduais; 1.758/98, do Governador do Estado, que autoriza a reversão do  
imóvel que especifica a Marina Machado Real; 1.642/98, do Deputado Tarcísio Henriques, que altera a Lei nº 12.622, de 25/9/97, que cria a Ouvidoria da Polícia do Estado de Minas  
Gerais e dá outras providências; 1.427/97, do Deputado Mauri Torres, que autoriza o Poder Executivo a permutar imóvel que especifica; 1.546/97, do Governador do Estado, que  
dispõe sobre o Sistema Estadual de Finanças e a estrutura orgânica da Secretaria da Fazenda e dá outras providências; e 1.609/98, do Governador do Estado, que substitui o Anexo I  
da Lei nº 12.729, de 30/12/97, que altera a Lei nº 6.763, de 26/12/75, que consolida a legislação tributária do Estado e dá outras providências; e do Projeto de Lei Complementar nº  
33/98, do Deputado Antônio Júlio, que dá nova redação ao art. 80 da Lei nº 869, de 5/7/52, que institui o Estatuto dos Servidores Públicos do Estado de Minas Gerais; e à discussão e  
à votação de pareceres de redação final; e a segunda, à apreciação da matéria constante na primeira acrescida dos Projetos de Lei nºs 1.203/97, da Deputada Maria José Haueisen, que  
institui  o Fundo Rotativo de Fomento à Agricultura  Familiar e de Viabilização de Assentamentos Agrários no Estado de Minas Gerais  e dá outras providências; 1.462/97, do  
Deputado Anderson Adauto, que dispõe sobre a implantação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, de que trata a Lei 
Federal nº 9.424, de 24/12/96; 1.068/96, do Deputado Gil Pereira, que cria o Programa Mineiro de Incentivo à Fruticultura e dá outras providências; 1.373/97, do Deputado José 
Bonifácio,  que dispõe sobre renúncia  à aposentadoria  do servidor  público estadual;  e 1.394/97,  da CPI do Sistema Penitenciário,  que transfere  para a Secretaria  da Justiça  a  
administração dos estabelecimentos que menciona; e à discussão e à votação de pareceres de redação final.

Palácio da Inconfidência, 23 de junho de 1998.

Romeu Queiroz, Presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Redação

Nos termos regimentais, convoco os Deputados Bilac Pinto, Arnaldo Penna, Aílton Vilela e Wilson Trópia, membros da supracitada Comissão, para a reunião a ser realizada em  
24/6/98, às 10h30min, na Sala das Comissões, com a finalidade de se discutirem e votarem pareceres sobre proposições em fase de redação final.

Sala das Comissões, 23 de junho de 1998.

Dimas Rodrigues, Presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO



Reunião Extraordinária da Comissão de Administração Pública

Nos termos regimentais, convoco os Deputados Ajalmar Silva, Arnaldo Penna, Antônio Andrade, Marcos Helênio, Sebastião Helvécio e Ibrahim Jacob, membros da supracitada 
Comissão, para a reunião extraordinária a ser realizada em 24/6/98, às 16 horas, na Sala das Comissões, com a finalidade de se apreciar o parecer sobre as emendas apresentadas em 
2º turno ao Projeto de Lei nº 1.543/97, do Deputado Paulo Piau, que altera o art. 1º da Lei nº 9.444, de 25/11/87.

Sala das Comissões, 23 de junho de 1998.

Leonídio Bouças, Presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Conjunta das Comissões de Administração Pública, de Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia e de Fiscalização Financeira e Orçamentária

Nos termos regimentais, convoco os Deputados Leonídio Bouças, Ajalmar Silva, Arnaldo Penna, Antônio Andrade, Marcos Helênio, Sebastião Helvécio e Ibrahim Jacob, membros  
da Comissão de Administração Pública; José Maria Barros, José Henrique, Gilmar Machado, Sebastião Navarro Vieira e Marco Régis, membros da Comissão de Educação, Cultura,  
Ciência  e Tecnologia;  e Sebastião Helvécio,  Mauri  Torres,  Antônio Roberto,  Sebastião Navarro Vieira,  José Braga e  Durval  Ângelo,  membros  da Comissão de Fiscalização  
Financeira e Orçamentária, para a reunião conjunta a ser realizada em 25/6/98, às 10h30min, na Sala das Comissões, com a finalidade de se apreciarem, no 1º turno, os pareceres  
destas Comissões sobre o Projeto de Lei nº 1.570/97, do Deputado Miguel Martini, que institui o Programa Estadual de Incentivo às Organizações Sociais e dá outras providências.

Sala das Comissões, 23 de junho de 1998.

Kemil Kumaira, Presidente.

TRAMITAÇÃO DE PROPOSIÇÕES

Parecer para Turno Único do Projeto de Lei Nº 1.578/97

Comissão de Saúde

Relatório

De iniciativa do Deputado Geraldo Rezende,  o projeto de lei  em epígrafe objetiva declarar  de utilidade pública o Hospital  Imaculada Conceição,  com sede no Município de  
Monsenhor Paulo.

Preliminarmente, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que concluiu por sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade na forma proposta.

Cabe agora a esta Comissão deliberar conclusivamente sobre a matéria, nos termos do art. 103, I, "a", do Regimento Interno.

Fundamentação

A referida entidade tem por objetivo prestar à comunidade serviços de assistência médica e odontológica, de naturezas clínica e cirúrgica.

Visando a proporcionar melhor atendimento aos que a ela recorrem, poderá a entidade firmar convênios com profissionais na sua área de atuação para elevar o seu padrão técnico-
científico.

Dessa forma, entendemos ser justa a declaração de sua utilidade pública.

Conclusão

Mediante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.578/97 na forma original.

Sala das Comissões, 23 de junho de 1998.

Wilson Pires, relator.

Parecer para Turno Único do Projeto de Lei Nº 1.750/98

Comissão do Trabalho, da Previdência e da Ação Social

Relatório

De autoria do Deputado Agostinho Patrús, o projeto de lei em epígrafe tem por objetivo declarar de utilidade pública a Associação Comunitária do Bairro Ponte Chave, com sede no  
Município de Carandaí.

A Comissão de Constituição e Justiça apreciou preliminarmente a matéria, conforme dispõe o Regimento Interno, concluindo por sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade  
na forma apresentada.

Dando prosseguimento à tramitação do projeto, compete agora a este órgão colegiado sobre ele deliberar conclusivamente, atendo-se aos lindes de sua competência.

Fundamentação

Instituída na forma de sociedade civil de caráter beneficente e cultural, a Associação Comunitária do Bairro Ponte Chave tem por objetivo coordenar as obras e os movimentos  



reivindicatórios dos moradores do bairro que lhe empresta o nome, prestando-lhes assistência social.

Nada é mais justo, portanto, que lhe seja concedido o título declaratório de utilidade pública, num ato de justa homenagem em reconhecimento ao seu valioso trabalho.

Conclusão

Em vista do aduzido, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.750/98 na forma original.

Sala das Comissões, 23 de junho de 1998. 

Anivaldo Coelho, relator.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 1.479/97

Comissão de Administração Pública

Relatório

De autoria do Deputado José Bonifácio, o Projeto de Lei nº 1.479/97 dispõe sobre a compra de mobiliário por órgãos e entidades da administração pública estadual.

A Comissão de Constituição e Justiça  emitiu  parecer  concluindo pela  juridicidade,  pela  constitucionalidade e pela  legalidade da proposição com as Emendas nºs 1 e 2,  que  
apresentou.

Cabe-nos, agora, examinar a matéria quanto ao mérito, nos termos regimentais.

Fundamentação

De acordo com o autor da proposição, o intuito do projeto é incentivar a utilização de madeira oriunda de florestas de produção e, com isso, favorecer a proteção das florestas nativas  
e das madeiras nobres existentes. Para atingir tal objetivo, o projeto estabelece regra segundo a qual a aquisição de bens móveis para serem utilizados em órgãos e entidades da 
administração direta e indireta e que tenham a madeira como matéria-prima ou componente principal somente será permitida uma vez comprovado que, no mínimo, 50% da madeira  
usada na confecção dos móveis provêm de florestas de produção, definidas no art. 12 da Lei nº 10.561, de 27/12/91. 

Ao examinar a matéria, a Comissão de Constituição e Justiça apresentou a Emenda nº 1, que foi acolhida, propondo a utilização do conceito de desmatamento autorizado em vez de  
floresta de produção, para que não haja embaraço à aplicação da lei, tendo em vista que o conceito de floresta de produção é da lei mineira, e o licitante tanto pode ser alienígena 
quanto de outro Estado da Federação.

É conveniente que a administração pública exija dos licitantes documentação comprobatória da origem da matéria-prima. Assim procedendo, o Estado está cuidando da proteção do  
meio ambiente, das unidades de conservação e preservação ambiental, como as matas ciliares, de fundamental importância para a manutenção dos recursos hídricos. Além disso, essa  
medida em muito contribuirá para evitar a evasão fiscal de receita, proveniente das taxas cobradas em razão do poder de polícia. Por sua vez, o IEF contará com praticamente toda a  
estrutura estatal para fiscalizar o cumprimento da legislação ambiental atinente aos recursos florestais. Não podemos nos esquecer de que o Estado, particularmente a Secretaria da  
Educação, é um dos maiores consumidores de mobiliários de madeira.

A contribuição da Comissão de Constituição e Justiça, a seu turno, aperfeiçoa sobremaneira a proposição em análise. A bem da verdade, ao propor a substituição do conceito de  
florestas de produção pelo de desmatamento autorizado, o alcance da norma extrapola o território do Estado de Minas Gerais, para ter repercussão nos demais Estados da Federação e 
nos outros países. Essa orientação é a mais consentânea com o atual momento vivido pelas nações em busca de meio ambiente ecologicamente equilibrado. Ainda sobre esse tema,  
essa medida estimula, efetivamente, o plantio de florestas, ramo da atividade econômica que pode gerar empregos e riquezas.

Conclusão

Pelo exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.479/97 com as Emendas nºs 1 e 2, da Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Reuniões, 8 de abril de 1998.

Ajalmar Silva, Presidente - Arnaldo Penna, relator - Marcos Helênio - Geraldo Nascimento.

Parecer para o 1º Turno do Projeto de Lei Nº 1.662/98

Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária

Relatório

De autoria do Deputado Ronaldo Vasconcellos, o projeto de lei em epígrafe tem o objetivo de autorizar o Poder Executivo a doar ao Município de Tiros o imóvel que especifica.

Publicado,  foi  o  projeto distribuído à  Comissão  de Constituição e  Justiça,  que,  nos termos  regimentais,  concluiu  por  sua juridicidade,  constitucionalidade e  legalidade e lhe  
apresentou a Emenda nº 1.

Vem agora a matéria a esta Comissão para que sobre ela emita parecer nos limites de sua competência.

Fundamentação

A iniciativa em exame visa a prover a necessária autorização legislativa para que o Estado promova a doação de uma área de 7.200m² para construção de um ginásio poliesportivo no  
Município de Tiros.

A transferência de domínio obedece à legislação em vigor, e, além disso, podemos crer que a medida não acarreta impacto na lei orçamentária, embora traga uma redução ao ativo 
permanente do balanço patrimonial do Estado.



Levando em consideração os benefícios que a população de Tiros receberá, consideramos a iniciativa conveniente e oportuna.

Conclusão

Diante do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.662/98 e pela rejeição da Emenda nº 1, da Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Comissões, 23 de junho de 1998.

Sebastião Navarro Vieira, Presidente - Agostinho Patrús, relator - Bené Guedes - Ronaldo Vasconcellos - Jorge Eduardo de 
Oliveira.

PRONUNCIAMENTO REALIZADO EM REUNIÃO ANTERIOR

382ª REUNIÃO ORDINÁRIA

Discurso Proferido em 9/6/98

O Deputado Adelmo Carneiro Leão - Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sras. Deputadas, representantes da imprensa, público presente nas galerias, a discussão desse projeto não vai  
esgotar-se com essa análise que fazemos hoje. Tenho apenas 8 minutos, mas iniciei essa análise na reunião anterior, respondendo a uma série de discursos que foram pronunciados  
desta tribuna. Estou respondendo, ainda, ao Deputado Miguel Martini e vou responder a cada um dos Deputados que fizeram encaminhamento da tribuna, pela votação desse projeto  
de lei.

Quero apenas lembrar que, semana passada, os caros colegas, nobres Deputados, vieram aqui, para dizer que as subvenções sociais estavam sendo distribuídas pelos Deputados de 
maneira irregular, equivocada, devido a uma pequena variação na lei, até então vigente. Vou ter oportunidade, num momento maior que esse, de mostrar que toda aquela fala, aquela  
discussão, na realidade, foi muito mais para protelar e prorrogar o processo de continuidade das ações parlamentares pela distribuição individualizada dos recursos do que, realmente,  
para avançar na resolução do problema. Todos os discursos pronunciados aqui foram para que essa questão pudesse ser profunda e exaustivamente discutida. Mas, na realidade, o que 
percebemos depois foram todas as ações dirigidas a fazer com que a votação ocorresse o mais rapidamente possível, sem a politização da sociedade, sem que, realmente, o problema  
fosse mais profundamente discutido.

Os nobres colegas Deputados podem verificar que a proposta do Deputado Ermano Batista, que vem hoje a esta Casa, significa um pequeno avanço, mas, do ponto de vista das  
mudanças mais profundas e necessárias,  faz uma volta,  podemos dizer,  de 360 graus.  Tenta  modificar as coisas,  para elas ficarem no mesmo lugar,  não avançar.  Quero ainda 
lamentar - teremos oportunidade de discuti-los posteriormente - os relatórios e os pareceres que foram apresentados em relação a todas as proposições aqui feitas, encaminhadas tanto  
nas comissões quanto em Plenário. As apresentações são, na realidade, profundamente inconsistentes. Vou aproveitar esses 5 minutos, para tentar mostrar alguns desses elementos.

O projeto original do Deputado Ermano Batista, colocado como solução para os problemas existentes em função da interpretação da lei, é tão inconsistente, que ele não resistiu a 
uma primeira análise. A primeira análise propôs um substitutivo, demonstrando que o que foi dito, inicialmente, nos debates e nas apresentações, em Plenário, não tinha base de  
sustentação no projeto então proposto pelo nobre Deputado Ermano Batista. O substitutivo, faz as seguintes considerações: (- Lê:)

"A Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º - Esta lei, com fundamento, de modo especial, no art. 18 da Constituição da República, nos arts. 2º, incisos VII, VIII e IX, e 6º da Constituição do Estado de Minas Gerais, art.  
12, § 3º, inciso I, e art. 16 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e arts. 8º e 10 da Lei Federal nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, dispõe sobre os recursos financeiros  
aplicados pelo Estado com objetivos de assistência social."

Queria que a imprensa mineira atentasse para o substitutivo ao projeto. Vejam o art. 1º. Ele nos lembra o que todos nós temos de saber e conhecer: o óbvio. O que se vai fazer é o que  
está nas leis, na Constituição e na lei federal. Reflete, aqui, principalmente, a lei federal de dezembro de 1993. Portanto, um artigo absolutamente dispensável.

O segundo artigo diz: (- Lê:)

"A aplicação de recursos financeiros pelo Estado, de conformidade com o Sistema e a Política Nacional de Assistência Social, terá, como objetivos e diretrizes as constantes nos arts.  
203 e 204 da Constituição da República, inseridos na Lei Federal nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993."

Que artigo precioso, como enriquece as leis de Minas Gerais. Lembra o que está na Constituição e o que está na lei federal. É esta a realidade que está sendo colocada, ou seja, estão  
fazendo leis para não dizer nada ou para dizer tudo o que já está dito na Constituição e nas leis.

Depois, o art. 3º: (- Lê:)

"No que tange ao sistema e à política nacional de assistência social a que se refere o art. 2º, permanecem vigentes as normas da Lei Estadual nº 12.262, de 23 de julho de 1996, entre  
elas, as pertinentes aos objetivos e competências do Estado."

E assim fala do que já está na lei, portanto, também, não tem novidade, não acrescenta nada, não inova, não avança, não transforma o que há de pior aqui na Assembléia Legislativa.

Eu gostaria que os meus companheiros, colegas Deputados, pudessem estar presentes, para fazermos debates. O Estado de 
Minas Gerais está carecendo de uma política séria sobre a sua estrutura, sobre o seu destino, sobre o seu funcionamento, sobre 

a importância do povo no jogo do poder. Por isso mesmo, Sr. Presidente, considerando que, neste momento, os novos 
parlamentares não vão estar presentes para conduzir o debate conosco, vou solicitar de V. Exa. que encerre os trabalhos neste 

momento, já que não temos "quorum" regimental nem para discussão, para que, numa próxima reunião, tenhamos a 
oportunidade de continuar os nossos trabalhos de reflexão sobre um tema ao qual o povo mineiro está atento e quer seja 

solucionado da melhor maneira possível, visando ao cumprimento da justiça e dos princípios constitucionais estabelecidos.

MATÉRIA ADMINISTRATIVA

ATOS DA MESA DA ASSEMBLÉIA

Na data de 17/6/98, o Sr. Presidente,  nos termos da Deliberação da Mesa nº 269, de 4/5/83,  que consolida as normas do Regulamento Geral  da Secretaria  desta  Assembléia 



Legislativa, c/c as Leis nºs 9.384, de 18/12/86, 9.437, de 22/10/87, e 9.748, de 22/12/88, e as Deliberações da Mesa nºs 400, de 22/11/89, 434, de 9/4/90, 845, de 11/3/93, 1.189, de  
22/2/95, 1.360, de 17/12/96, 1.389, de 6/2/97, 1.418, de 12/3/97, 1.429, de 23/4/97, e 1.522, de 4/3/98, e a Resolução nº 5.105, de 26/9/91, assinou os seguintes atos relativos a cargos  
do Quadro de Pessoal da mesma Secretaria:

exonerando André Luiz de Souza Gomes do cargo em comissão e de recrutamento amplo de Assistente Administrativo, padrão AL-20, código AL-EX-01, com exercício no gabinete  
do Deputado Geraldo Nascimento, Presidente da Comissão de Defesa do Consumidor;

nomeando Carlindo José Fernandes para o cargo em comissão e de recrutamento amplo de Assistente Administrativo, padrão AL-20, código AL-EX-01, com exercício no gabinete  
do Deputado Geraldo Nascimento, Presidente da Comissão de Defesa do Consumidor.

Avisos de Licitação

Resultado de Julgamento de Licitação

Convite nº 63/98 - Objeto: pisos, rodapés, bancadas, filetes e soleiras em granito e mármore - Licitante vencedora: Marmogran Mármores e Granitos Ltda. - Convite nº 65/98 -  
Objeto: tábua corrida em ipê - Licitante vencedora: Madeiras Paraíso Ltda. - Convite nº 69/98 - Objeto: seguro patrimonial e pessoal - Licitante vencedora: Marítima Seguros S.A.


